
Ofício nº 532/2005-GAB.

Londrina, 23 de agosto de 2005

A Sua Excelência, Senhor

Orlando Bonilha Soares Proença

Presidente da Câmara Municipal de Londrina

Londrina – PR 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei  –  For Ti Soluções em Tecnologia da 

                Informação Ltda.



Senhor Presidente,



Temos a honra de encaminhar, para apreciação dessa Casa de Leis, o incluso Projeto de Lei,através do qual pretende o Executivo autorizar a Companhia de Desenvolvimento de Londrina – Codel a  assumir o ônus de parte do aluguel  do imóvel comercial locado pela  empresa For Ti Soluções em Tecnologia de Informação Ltda, aplicando as disposições da Lei Municipal n° 5.669, de 28 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina, e dá outras providências e dá outras providências, cuja justificativa segue anexa. 


Atenciosamente, 

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

J U S T I F I C A T I V A




Estamos enviando à aprovação dessa Egrégia Câmara o incluso Projeto de Lei, através do qual procura o Executivo, a necessária autorização legislativa para que a Companhia de Desenvolvimento de Londrina – Codel,   possa conceder incentivo a atividade não caracterizada como indústria, porém de grande impacto  ao desenvolvimento  econômico e social  do Município, aplicando os dispositivos  da Lei  Municipal n.º 5.669 de 28 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município, especificamente, com fundamento no parágrafo único do artigo 1° da lei, introduzido pela Lei Municipal n°  9.325, de 30 de dezembro de 2.003. 

                                 O Projeto de Lei pretende efetuar  a concessão de incentivo financeiro previsto no  artigo 41 da Lei 5.669 à For Ti Soluções em Tecnologia da Informação Ltda,  mediante  assunção, pela Codel,  do valor  de parte da locação de  imóvel comercial, localizado à  Rua Guararapes n° 213, Vila Higienópolis (Prédio da Araucária), nesta Cidade, ficando responsável pelo pagamento da importância de  R$ 1.300,00 (um mil e trezentos reais) mensais, no período  compreendido entre  a data de publicação desta lei e o vigésimo quarto mês subseqüente  à sua aprovação. 

                                  No  imóvel pretendido, com área de aproximadamente 300,00 m²,  será criado o CTEC – Condomínio Tecnológico de Londrina, com o objetivo de atender as diretrizes municipais  de Ciência e Tecnologia (C&T), instalando em um local físico comum, um conjunto de empresas de tecnologia em fase de afirmação  (pós-incubação), possibilitando o crescimento tecnológico e financeiro das mesmas, bem como a otimização e racionalização de recursos. Um objetivo maior, conseqüência do primeiro, é o crescimento da região  com mais um ativo tecnológico fortalecendo uma área  que já vem se consolidando como de alto desempenho. Inicialmente serão sete empresas de base tecnológica participantes, sendo que este número poderá chegar a dez ainda este ano. As empresas participantes são Megasol Serviços de Informática Ltda, com sede na Rua Alagoas, 792, sala 202, CNPJ 00.661.390/0001-40, Overmedia Tecnologia Ltda, com sede na Rua Ieda Pesarini Ferreira n° 130, cujo CNPJ está em trâmite, Freazrin Tecnologia da Informação, com sede na Rua Jorge Velho, 500, CNPJ 05.906.221/0001 – 47, Direct System Tecnologia de Informação Ltda, com sede na Avenida Higienópolis, 1505, sala 502, CNPJ 04.861.160/0001-32, Eletronic  Service Informática e Internet Ltda, com sede na Avenida Higienópolis, 1505, sala 502, CNPJ 03.703.064/0001-47, For Ti Soluções em Tecnologia da Informação Ltda, com sede na Rua Jorge Velho, 500, sala 10, CNPJ 05.865.421/0001-07, Mercati Coaching e Negócios  Ltda, com sede na Rua Jorge Velho, 500, cujo CNPJ está em trâmite.

                                    A Comissão Permanente de Avaliação da Prefeitura do Município de Londrina, conforme Laudo de Avaliação n.º 039/2005  estimou o valor locativo mensal em R$ 1.300,00 (um mil e trezentos reais).  
                                  A For Ti Soluções em Tecnologia da Informação Ltda, será a empresa responsável  pela a constituição do Condomínio (CTEC), cabendo às demais empresas participantes a responsabilidade quanto à implantação e a viabilidade sócio-econômica do projeto, arcando com todo o ônus quanto à parte restante do aluguel do imóvel. Todas as empresas estão instaladas no Município, com ramo de atividade de prestação de serviços de informática e desenvolvimento de software, conectividade e soluções para Web, onde empregam juntas 50 funcionários. 

                  
          No  imóvel  locado, a  empresa  (condomínio) deverá  investir  cerca  de  R$ 401.000,00 (quatrocentos e um mil reais) em equipamentos, com a previsão de faturamento anual  da  ordem  de  R$ 2.200.000,00 (dois milhões e duzentos mil reais) e o volume de impostos a serem arrecadados da ordem de R$ 236.500,00  nos próximos dois anos. 



         O processo com a  documentação da empresa pretendente foi devidamente analisado, quanto à sua viabilidade, pela Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial, instituída pelo Decreto n.º 057./2003, conforme prevê o artigo 15 da Lei Municipal n.º 5.669/93, além de recomendado pela Codel, que é a gestora da Política de Desenvolvimento Industrial do Município, em face do que representa para o Município a  instalação  de Condomínio dessa natureza. As empresas beneficiárias mantêm parceria e convênio com centros de pesquisa, dentre as quais a  UEL, PUC,  UNIFIL, UNOPAR, CEFET (Cornélio Procópio), METROPOLITANA, IAPAR, EMATER, EMBRAPA  e INTUEL.   

                                Do instrumento de concessão de incentivo financeiro deverão constar cláusulas que garantam o descomprometimento da Codel, caso a empreendimento venha encerrar suas atividades antes do vencimento do contrato de locação .

                               Pela relevância dos objetivos buscados  no incluso projeto, estamos, senhor Presidente e nobres Edis, à disposição para quaisquer informações adicionais ou troca de idéias, visando aprimorá-lo e ao final, vê-lo aprovado, para que possamos proporcionar mais empregos e gerar rendas e impostos ao Município.








Londrina, 23 de agosto de 2005. 

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

PROJETO DE LEI Nº.........

OFÍCIO Nº 532/2005-GAB., DE 23 DE AGOSTO DE 2005.

SÚMULA:   Autoriza a Companhia de Desenvolvimento de Londrina – Codel a  assumir o ônus de parte do aluguel  do imóvel comercial locado pela  empresa For Ti Soluções em Tecnologia de Informação Ltda, aplicando as disposições da Lei Municipal n° 5.669, de 28 de dezembro de  1993, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina, e dá outras providências.







  Londrina, 23 de agosto de 2005. 

Nedson Luiz Micheleti

 Prefeito do Município

Texto do Projeto de Lei em anexo. 

PROJETO DE LEI Nº.........

SÚMULA:   Autoriza a Companhia de Desenvolvimento de Londrina – Codel a  assumir o ônus de parte do aluguel  do imóvel comercial locado pela  empresa For Ti Soluções em Tecnologia de Informação Ltda, aplicando as disposições da Lei Municipal n° 5.669, de 28 de dezembro de  1993, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 
L E I : 

                      Art. 1º  Fica a Companhia de Desenvolvimento de Londrina   –    Codel, autorizada a assumir o ônus de parte do aluguel de um imóvel comercial  localizado na Rua Guararapes, 213 Vila Higienópolis (Prédio da Araucária), nesta Cidade, com aproximadamente 300,00 m² de área construída locado pela  empresa For Ti Soluções em Tecnologia da Informação Ltda, para ampliação de suas atividades, aplicando o disposto no parágrafo único  artigo 1°, combinado com o artigo 41 da Lei Municipal n° 5.669,  de 28 de dezembro de 1993,  alterado através das Leis 8.650/2001 e 8.825/2002, naquilo que não lhe for contrário, a qual dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina.

        
          Parágrafo único.     No imóvel descrito no caput  deste  artigo, a For Ti Soluções em Tecnologia da Informação Ltda, se compromete a criar e   coordenar o Condomínio Tecnológico de Londrina  – CTEC, em fase  afirmação  (pós-incubação), com o  objetivo de atender as diretrizes municipais da Ciência  e Tecnologia (C&T), visando fortalecer o tecnológico de Londrina e região.
         
          Art. 2º   O ônus a ser assumido pela Codel consistirá  no pagamento da importância de R$ 1.300,00 (um mil e trezentos reais) mensais, pelo imóvel  descrito no artigo anterior, no  período compreendido entre a data de publicação  desta lei e o vigésimo quarto mês subseqüente à sua aprovação, como incentivo  pela  ampliação das atividades e criação do condomínio, valor este aprovado pela Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial.

    

         Art. 3º O incentivo estabelecido no artigo anterior, limitar-se-á ao pagamento parcial do aluguel  pela Codel e serão de exclusiva responsabilidade  da locatária, eventuais danos que causar ao imóvel.

 
          Art. 4º  A  Codel  não se  responsabilizará  por  cumprir  quaisquer  outros ônus,  com relação ao  imóvel locado .

          Art. 5º   O incentivo será suspenso se: 

           I-   A locatária deixar de pagar o aluguel ou incidir em infração contratual; e

          II-  A locatária  transferir o contrato de locação ou em caso de mudança  de destinação do imóvel; 

           Art. 6º Se a empresa beneficiária vier a encerrar as atividades  antes do vencimento do contrato de locação, esta se responsabilizará pelo  pagamento integral dos aluguéis e demais encargos legais e contratuais  que vencerem ou advierem após o encerramento. 

           Art.7º No imóvel locado, a empresa compromete-se  a gerar, no mínimo, trinta e dois  empregos diretos. 

         
          Art.8º Do instrumento de concessão a ser firmado com a beneficiária, deverão constar, entre outras, cláusulas especiais, estabelecendo condições que, se não cumpridas, promoverão a suspensão do benefício concedido . 

          Art. 9º A  fiscalização,  para controle das condições estabelecidas na Lei  nº 5.669/93 e no contrato de concessão, será realizada, periodicamente pela Codel.

          Art. 10.  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em  contrário. 


